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Perícia médica: você pode precisar 
Exame feito por médicos peritos para avaliar a incapacidade para o trabalho e permitir a concessão de benefícios como o auxílio-doença enfrenta problemas como procura 
excessiva e quadro reduzido de profissionais. Especial Cidadania explica ao segurado como proceder, que documentos levar e o que esperar do serviço oferecido pelo INSS 

Pedro Pincer 

AVALIAÇÃO MÉDICO-PE­
RICIAL É o nome oficial do 
exame a que todo segurado do 
Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) deve se submeter 
para se beneficiar dos vários 
auxílios da Previdência Social. 
As principais finalidades são 
atestar a incapacidade labora-
tiva, que permite a concessão 
do auxílio-doença ou auxílio-
-acidente (para acidentes de 
trabalho), e verificar a invali-
dez visando à aposentadoria. 

Para desafogar a excessiva 
demanda por esse tipo de 
exame, o INSS adotou em ju­
nho, em três gerências no Rio 
Grande do Sul (Porto Alegre, 
Canoas e Novo Hamburgo), a 
perícia médica eletrônica, que 
deverá ser estendida a todo o 
país em prazo não definido. 

Funciona assim: no caso de 
afastamento do trabalho por 
até 60 dias, o segurado pode 
recorrer a um médico de sua 
preferência, desde que esse 
tenha certificação digital for­
necida pelo Conselho Regional 
de Medicina (CRM). 

O médico deverá enviar 
eletronicamente o resultado 
ao INSS e o segurado só irá a 
uma agência da autarquia para 
assinar o termo de benefício. 

A intenção é alcançar de 12% 
a 15% das perícias realizadas 
em todo o país. São Paulo, 

Pará e região Sul são os pon­
tos nevrálgicos de problemas 
nessa área. 

O INSS realiza cerca de 30 
mil perícias diárias no país e 
tem, no papel, 4.500 peritos. 
Mas um número significativo 
de profissionais está em fun­
ções burocráticas ou cedidos 
para outros órgãos públicos. 

Para melhorar o serviço, o 
INSS fixou metas de 15 ava­
liações diárias por perito e 
70% dos médicos trabalhando 
com a população. O percentu­
al deve chegar a 85% em um 
segundo momento. 

Para Clarissa Bassin, diretora 
do Sindicato Médico do Rio 
Grande do Sul (Simers), as 
propostas do INSS colocam 
sobre os ombros dos médicos 
do Sistema Único de Saúde 
(SUS), responsáveis pela maior 
parte dos atendimentos dos 
segurados da Previdência 
Social, uma responsabilidade 
que não lhes compete. 

— Há médicos especialistas 
[peritos]. É uma carreira fede­
ral que, por conta do congela­
mento de salários, desde 2008, 
e das condições de trabalho 
muito inadequadas, foi tendo 
seus quadros esvaziados. 

Clarissa considera com­
plicada a eficácia da perícia 
eletrônica. Ela diz, por exem­
plo, que o site da Previdência 
é difícil de acessar e os postos 
não têm internet. 

^ 

Debate no Senado revelou 102 
agressões a peritos desde 2008 

Médicos peritos do INSS e 
representantes da categoria 
participaram, em 14 de junho, 
de audiência pública na Co­
missão de Direitos Humanos 
(CDH) do Senado para pedir 
melhores condições de traba­
lho e mais segurança. 

A reunião foi marcada 
nessa data para simbolizar 
o aniversário de cinco anos 
da morte do perito José Ro­
drigues, de Patrocínio (MG), 
baleado por um segurado 
dentro do consultório. Desde 

2008, foram relatados 102 
casos de agressão. 

Segundo o presidente da 
Associação Nacional dos Mé­
dicos Peritos da Previdência 
(ANMP), Geilson Oliveira, 
eles trabalham em condições 
difíceis, sendo constante­
mente ameaçados. Oliveira 
estima que o país precise de 6 
mil peritos — hoje são 4.500. 

O debate foi conduzido 
pelo vice-presidente da CDH, 
Paulo Davim (PV-RN), que é 
médico perito. 

Saiba mais 

Agendamento eletrônico 

de perícias : 

http://bit.ly/agendamentoEletronico 

Manual de Perícia Médica 

da Previdência Social: 

littp://bit.ly/manualPericia 

Perguntas e respostas sobre 

perícia médica previdenciária: 

t]ttp://bit.ly/períciaMeóica 

Veja as edições anteriores 

do Especial Cidadania em 

www.senado.gov.br/jornal 

Exame leva em conta o problema 
e a atividade dos segurados 

A relação entre o médico 
perito e o segurado é diferente 
da relação médico-paciente 
comum. A atividade se limita 
a diagnosticar os sintomas 
e emitir parecer acerca da 
capacidade de trabalho, sem 
prescrever tratamento. 

O perito avalia os casos indi­
vidualmente. Muitas vezes, o 
problema que incapacita uma 
pessoa para um ttabalho não a 
incapacita para outra ativida­
de. O exame leva em conside­
ração o tipo de enfermidade e a 
natureza da atividade exercida. 
A conclusão é feita com base 
na legislação, na análise dos 
exames apresentados e no 
resultado da perícia. 

No caso do auxílio-doença, 
o médico perito determina a 
duração do benefício. O se­
gurado que não se considerar 
em condições de retornar ao 
trabalho, ao final do prazo 
estipulado, poderá requerer 
um pedido de prorrogação, 
a partir de 15 dias antes da 
data prevista para o término 

do benefício — mas será sub­
metido a nova perícia. 

Se o médico conclui que 
o segurado não está incapaz 
para o trabalho, não está di­
zendo que a pessoa não está 
doente. Está afirmando que, 
naquele momento, o segurado 
não demonstrou incapacidade 
para as atividades declaradas. 

A constatação da incapaci­
dade depende da gravidade da 
doença ou lesão e da atividade 
do segurado. Exemplo: uma 
epilepsia impede o trabalho 
de um motorista profissional, 
mas pode não ser incapacitan-
te para um trocador de ônibus. 

Ao fim do exame, o médico 
preenche o laudo de perícia 
{veja resultados possíveis no 
quadro ao lado) e encaminha 
ao setor administrativo. Se o 
segurado discordar do parecer, 
poderá apresentar reque­
rimento de reconsideração 
(novo exame por outro médico 
do INSS), recurso administra­
tivo ou ação previdenciária 
contta o INSS. 

Resultados 
No caso da verificação da 

incapacidade para fins de 

concessão de benefícios, o perito 

médico tem cinco possibilidades 

de conclusão de seu exame: 

I Não há incapacidade 
para o trabalho. 

2 Há incapacidade por um 
prazo definido, ao fim do qual 
o segurado deverá retornar 
ao trabalho ou, se ainda se 
sentir incapacitado, solicitar 
nova avaliação pericial em 
exame de prorrogação ou 
pedido de reconsideração, 
de acordo com a data do 
primeiro requerimento. 

3 Trata-se de incapacidade por 
doença ou lesão de evolução 
prolongada e incerta, 
devendo haver reexame 
após um prazo de 2 anos. 

Há incapacidade definitiva 
* t para a atividade, devendo 

ser encaminhado para 
reabilitação profissional. 

5 Há incapacidade definitiva 
para o exercício, devendo 
ser concedida aposentadoria 
por invalidez. Nesse caso, há 
previsão legal de reexames 
periciais a cada 2 anos para 
verificação da persistência 
da incapacidade que 
motivou a aposentadoria. 

Veja como pedir o auxílio-doença, 
que corresponde a 91% do salário 

Para requerer o benefício, o 
segurado deverá comparecer 
ao posto do INSS mais próximo 
de sua residência. O valor do 
auxílio-doença corresponderá 
a 91% do salário de benefício, 
não podendo ser inferior a um 
salário mínimo e nem superior 
ao limite máximo do salário de 
contribuição. 

O benefício será pago até a 
recuperação da capacidade 
para o trabalho, comprovada 
pelo médico perito do INSS, 
ou pela transformação em 

aposentadoria por invalidez. 
Se o perito não atestar inca­
pacidade para o trabalho, o 
segurado poderá marcar, no 
mesmo dia, nova perícia, com 
outro médico e, caso também 
não seja atestada a incapacida­
de, poderá haver recurso para 
a junta de recursos do INSS. 

Se o segurado estiver im­
possibilitado de dar enteada, 
pais, companheiro ou outro 
representante poderão fazê-lo. 
Deverão ser apresentados os 
documentos abaixo. 

Documentação necessária 

SE EMPREGADO 

1^ Atestado médico 

1^ Carteira de trabalho (se possuir) 

i/Carteira de identidade 

i^CPF, PIS-Pasep (se possuir) 

1^Comprovante de residência 

1^ Relação dos salários de 
contribuição, a ser fornecida pela 
empresa, que informa também a 
data do afastamento do trabalho 
em formulário próprio do INSS 

SE AUTÔNOMO, FACULTATIVO, 
EMPREGADO DOMÉSTICO, ETC. 

1^ Atestado médico 

1^ Carteira de trabalho (se possuir) 

i^Carteira de identidade 

i^CPF, PIS-Pasep (se possuir) 

1^Comprovante de residência 

i^Apresentar os carnes de 
contribuição originais 

i/Original e cópia do comprovante 
de inscrição de segurado 

http://bit.ly/agendamentoEletronico
http://www.senado.gov.br/jornal

